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RMBH (Lei Complementar n.4/1973)
➢ 34 municípios: Baldim, Belo Horizonte,

Betim, Brumadinho, Caeté, Capim Branco,
Confins, Contagem, Esmeraldas, Florestal,
Ibirité, Igarapé, Itaguara, Itatiaiuçu,
Jabuticatubas, Juatuba, Lagoa Santa, Mário
Campos, Mateus Leme, Matozinhos, Nova
Lima, Nova União, Pedro Leopoldo,
Raposos, Ribeirão das Neves, Rio Acima,
Rio Manso, Sabará, Santa Luzia, São
Joaquim de Bicas, São José da Lapa,
Sarzedo, Taquaraçu de Minas e Vespasiano.

➢ População (2010): 4.9 milhões hab. (25%)

Colar Metropolitano (CE/89) - peculiaridade
em relação as outras RMs. Formado por
municípios do seu entorno afetados pelo
processo de metropolização, para integrar
o planejamento, a organização e a
execução de funções públicas de interesse
comum (Fpics). O Colar Metropolitano
conta hoje com 16 municípios.

RMBH: Localização e Composição
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02RMBH
34 municípios
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Órgãos de Gestão:
• Assembleia Metropolitana: decisão superior;
Macro-diretrizes do planejamento;
• Conselho Deliberativo Metropolitano:
provocar a elaboração e aprovar o PDDI;
FPICs.

Órgão Extra-oficial:
• Colegiado Metropolitano: 20

entidades da sociedade civil – apoio
aos membros do Conselho
(compensar a representatividade)

Órgão de Suporte Técnico:
• Agência de Desenvolvimento Metropolitano:
elaborar o PDDI; Implantar planos, programas
e projetos; Suporte técnico à Assembleia e ao
Conselho;

Instrumentos de Gestão:
• Planejamento – PDDI;
• Financeiro – Fundo (50% de cada parte)
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Início (2009) - contratação da UFMG;

Objetivo: integrar o conhecimento técnico ao espaço e ao contexto político e social, para a construção de uma
RMBH melhor para se viver.

Horizontes – 2023 e 2050.

Coordenação/ Elaboração: equipe
multidisciplinar do Centro de
Desenvolvimento e Planejamento Regional –
Cedeplar /UFMG (coordenação);

Várias unidades e departamentos da UFMG -
conjunto central de estudos e propostas;

Observatório de Política Urbana – Opur da
PucMinas;

UEMG;

Consultorias especializadas
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Estrutura de Coordenação e Áreas Temáticas Transversais

Assegurar que as análises, debates
e propostas do Plano se pautem por
uma ótica de solidariedade na
organização territorial em várias
escalas espaciais, priorizando os
pressupostos estabelecidos, de
fortalecimento regional e das
identidades metropolitanas, de
inclusão social e respeito ao

patrimônio ambiental e cultural.

Garantir ampla participação dos
sujeitos coletivos e instâncias
institucionais, em suas formas
de articulação e arenas de
debate, combinando saber
técnico e conhecimento
cotidiano e incorporando
setores públicos e privados em
suas várias formas de
organização.
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Estudos Complementares: Fiscal e tributário; Mudanças climáticas; Equipamentos de Saúde;
Perfil Epidemiológico; Análises espaciais: mancha urbana, vocações e conflitos, potencial de
interação e potencial de ocupação).

Estrutura de Coordenação e Áreas Temáticas Transversais
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• Necessidade de buscar um grau ainda maior de integração entre os vários temas tratados no
Plano, que foram organizados em primeira instância segundo os 3 Núcleos Temáticos (NTs), as 10
Áreas Temáticas (ATs) e os Estudos Complementares (EPs).
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Eixos Temáticos Integradores: Políticas e Programas
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Eixos Temáticos Integradores: Políticas e Programas
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● Setembro/Dezembro 2009: 

– Proposta teórico-metodológica, apresentada na Conferência Metropolitana e discutida amplamente 
no Seminário Internacional:

● Diretrizes de Planejamento

● Janeiro/ Abril 2010:

– Estudos Setoriais 

● Maio/ Julho 2010:

– Plano Metropolitano Estrutural (6 volumes)

● Novembro 2010: 

– Políticas, Programas, Projetos (6 volumes) 

● Ano de 2011: 

– Estudos complementares

● Ano de 2012: 

– Encontro da Sociedade Civil da RMBH

● 2013 – 2015:

– Macrozoneamento 
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– Entrevistas e coleta de informações junto a órgãos públicos de
interesse;

– Reunião de dados estatísticos;

– Análise de outros estudos e diagnósticos;

– Considerações levantadas no processo participativo.

Juntos, os estudos interdisciplinares e setoriais compõem um
diagnóstico abrangente e atualizado sobre a RMBH, e serviram para
balizar e informar as propostas de políticas e programas do PDDI-
RMBH.

Procedimentos Metodológicos
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Eixos Estruturantes

Em duas etapas: 
1. Segundo semestre de 2009 - tornar pública a concepção do Plano Metropolitano e iniciar o processo de discussão
pública em vários eventos: o Seminário de Apresentação para prefeitos, órgãos do Estado e imprensa; a II Conferência
Metropolitana e duas Oficinas de Integração Regionais, culminando com o Seminário de Planejamento Metropolitano,
com experiências de planejamento urbano e metropolitano de outros países e do Brasil.

2. Fevereiro de 2010 - o processo de elaboração do Plano Metropolitano teve 3 ciclos de debates públicos, sendo os
dois primeiros regionalizados e o último com temas específicos. Tanto no primeiro ciclo como no segundo, as oficinas
ocorreram aglutinando, parcialmente, grupos de municípios (critérios de proximidade, existência de consórcio ou
outra forma de articulação ou identidade intermunicipal).

PDDI: Processo Participativo - Mobilização Social

 3 seminários estruturantes - todos os agentes públicos e a sociedade civil metropolitana, para permitir uma visão
integrada do Plano Metropolitano por meio de subsídios técnicos, debates e pactuações.
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- Macrozoneamento (2013 - 2015):
● Início – 2013 (IV Conferência Metropolitana); Conclusão - meados de 2015, após 2 anos de

ampla participação dos municípios e da sociedade civil organizada;
● Zona de Interesse Metropolitano (ZIMs) - Limites, diretrizes e parâmetros gerais para cada

19 ZIMs, com vistas à reestruturação territorial, o desenvolvimento produtivo sustentável
e à proteção ambiental.

● Áreas de Interesse Metropolitano (AIMs) – porções do território voltadas para a
implementação de políticas de interesse metropolitano.

● Com a aprovação do Estatuto da Metrópole (Lei 13.089/15):
– Municípios deverão atualizar e compatibilizar seus planos diretores com o

Macrozoneamento. Necessidade - Rodada final de reuniões e suporte na revisão dos PDs
(realizados pela Agência Metropolitana);

– Aguardando elaboração/aprovação PL.

- V Conferência Metropolitana da RMBH: 1ª após a aprovação do Estatuto da Metrópole.
● Regulamentar o PDDI-RMBH e o Macrozoneamento;
● Gestão compartilhada de problemas e de soluções comuns: mobilidade e dos resíduos

sólidos;
● Plano Metropolitano de Gestão Integrada de Resíduos de Serviços de Saúde e da

Construção Civil e Volumosos da RMBH;

PDDI: Situação Atual
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Obrigada!


